
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2006172-42.2014.815.0000
Origem :  2ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Mega Posto de Combustíveis Ltda
Advogado : Fabrício Montenegro de Moraes
Embargada : Petrobrás Distribuidora S/A
Advogados : Silvino Crisanto Monteiro e outra

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EXCEÇÃO  DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CITAÇÃO DE TERCEIROS.
INDEFERIMENTO.  INCONFORMISMO  DA
EMPRESA DE COMBUSTÍVEIS. MATÉRIA FÁTICA.
INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO. PRETENSÃO DE
REITERAR MATÉRIA APRECIADA NO  DECISUM
HOSTILIZADO.  VIA  INIDÔNEA.   JULGADOR.
FUNDAMENTAÇÃO.  AUTONOMIA.  OMISSÃO.
VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado.

- Ausentes quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente,  impõe-se  a  rejeição  dos  mesmos,
porquanto o  instrumento é inidôneo para rediscutir

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2006172-4220148150000                                                                                                                          1



as  premissas  jurídicas  do  julgado  ou  intentar  a
reforma  do  decidido,  que  há  de  ser  buscada
mediante os mecanismos processuais próprios.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a  Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
65/67, opostos pela Mega Posto de Combustíveis Ltda, contra liminar desta relatoria
de fls. 53/59, que rejeitou o pedido emergencial apresentado pelo ora embargante em
face da Petrobrás Distribuidora S/A, na Execução por Quantia Certa. 

Em  suas  razões,  a  recorrente  alega  a  omissão
referente aos seguintes artigos do Código de Processo Civil: 427, 598 e 795; ao tempo
em que colaciona vetusta jurisprudência não considerada pelo ora subscritor, sobre a
necessidade de citação de terceiros do bem hipotecado por eles dados em garantia.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Registre-se, sem mais tardança, que os declaratórios
não merecem acolhimento, pois o acórdão atacado não carrega qualquer vício.

Em  conformidade  com  a  sistemática  recursal
estabelecida pelo art. 535, do  Código de Processo Civil, os embargos de declaração
somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade,
contradição”  ou  “for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia  pronunciar-se  o  Juiz  ou
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Tribunal”.

Partindo desse delineamento normativo, em paralelo
com o teor do que restou decidido no pronunciamento ora fustigado, verifica-se, de
forma  cristalina,  não  padecer  de  nenhuma  omissão  relativamente  aos  pontos
levantados pelo recorrente na insurreição por si interposta, a saber: arts. 427, 598 e
795, do Código de Processo Civil.

A  omissão,  que  enseja  a  interposição  deste
expediente,  nos  moldes  da  doutrina  de  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de
Andrade Nery, “é a que incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-
se pronunciado, quer por que a parte expressamente o requereu,  quer por que a
matéria  é de ordem pública  e o  juízo tinha de decidi-la  ex officio”  (In Código de
Processo Civil Comentado, 10ª ed., RT, p. 1116).

Não é, portanto, o caso dos autos.

Primeiro, porquanto o Julgador não está obrigado a
se pronunciar ao talante do ente  inconformado, isto é, analisar todos os argumentos
ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando  embasá-la  com  fundamentos
suficientes a justificar o entendimento por ele adotado. 

Nesse viés:

APELAÇÃO  CÍVEL.  OMISSÃO  NÃO
CONSTATADA.  PREQUESTIONAMENTO.
EMBARGOS NÃO ACOLHIDOS. 1. Nos termos do
artigo 535 do Código de Processo Civil,  podem ser
opostos  embargos  de  declaração  quando  houver
obscuridade, contradição ou omissão na sentença ou
no  acórdão,  não  sendo  viável  tal  modalidade  de
recurso  com  a  finalidade  de  rediscutir  os
fundamentos contidos no ato. 2. Ainda que para fins
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de prequestionamento, os embargos de declaração só
podem ser admitidos se detectado na decisão algum
dos vícios enumerados no  artigo 535 do Código de
Processo  Civil.  3.  O  julgador  não  é  obrigado  a
analisar  detidamente  a  matéria  frente  aos
dispositivos  legais  apontados  pelas  partes  em
defesa,  sendo  suficiente  que  o  acórdão  apresente
com nitidez os motivos pelos quais não acolheu as
razões  recursais. 3.  Embargos  de  declaração  não
providos.  Unânime.  (TJDF;  Rec  2013.01.1.134541-0;
Ac. 752.068; Segunda Turma Cível; Relª Desª Fátima
Rafael; DJDFTE 27/01/2014; Pág. 83) - negritei.

Além  disso,  é  cediço  que  a  exceção  de  pré-
executividade tem o afã de suscitar questões de ofício, pelo executado, sem implicar
na  segurança  do  juízo.  Todavia,  o  pedido  para  citação  de  terceiros  hipotecários
requer  o  revolvimento  de  matéria  fática,  conjuntura  inviabilizada  em  sede  da
sobredita exceção.

Embasado  nesse  raciocínio  e  ciente  de  que,  na
execução, o título executado deve ser líquido, certo e exigível, à luz do art.  586, do
Código de Processo Civil, precisando de provas cabais a desconstituí-lo, o expediente
utilizado  pelo  inconformado  não  se  presta  a  tal  finalidade.  Por  tais  motivos,  ao
enfrentar a liminar, proferi às fls. 53/59:

(…) Prossigo.
Na instância  recursal,  especificamente,  no  contexto
desta  insurreição,  não  cabe  a  discussão  sobre  a
validade do título extrajudicial requerido nos autos
originais,  seja  pela  citação  dos  garantidores,  ou  a
verificação  da  da  hipoteca  que  visa  à  garantia  do
juízo.
Com efeito, a matéria a ser examinada e decidida nos
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presentes autos diz respeito única e exclusivamente à
manutenção ou substituição da decisão impugnada.
Nada mais. 
Destarte,  por  se  tratar  de  questão  a  demandar,
inafastavelmente, dilação probatória, não seria a via
estreita da Exceção de Pré-Executividade adequada,
in casu.
Apenas para robustecer a convicção acima exposta,
faz-se salutar colacionar escólio jurisprudencial deste
Sodalício,  do  Desembargador  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira, aplicável perfeitamente ao caso em
estudo:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBJEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  REJEITADA. Arguição  de
ilegitimidade  de  parte  e  inexistência  de  título
executivo. Demonstração. Provimento do recurso. É
possível  a  utilização  de  exceção  de  pré-
executividade com arguição de matérias de ordem
pública,  desde  que  não  demande  dilação
probatória. Detém  legitimidade  para  figurar  como
parte no processo aquele que participou da relação
jurídica  material.  Visto,  relatado  e  discutido  o
procedimento referente ao agravo de instrumento nº
068.2006.001.613-3/001 em que figuram como partes o
Município  de  Prata  em  face  da  Credipajeú.
Cooperativa de crédito rural do alto do pajeú Ltda.
(TJPB;  AI  068.2006.001.613-3/001;  Quarta  Câmara
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 14/12/2011; Pág. 8) - negritei.
Discutir  a  existência  de  suspensividade  de  título
executivo ou possível responsabilidade pela dívida, é
matéria  que  impõe  produção  de  prova,  tornando
inviável  sua  análise  em  sede  de  objeção  de  pré-
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executividade, máxime em uma via estreita como é a
do Agravo de Instrumento.
 
Fazendo-o  sedimentado  em  hodiernas

jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça, abaixo colacionadas:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  OS  VALORES
CONSTANTES  DA  CDA  SÃO  INCORRETOS.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE  ATRAVÉS  DE
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CABE  AO
SÓCIO/ADMINISTRADOR O DEVER DE PROVAR
QUE  NÃO  AGIU  COM  EXCESSO  DE  PODER,
INFRAÇÃO A LEI OU AO CONTRATO SOCIAL EM
SUA GESTÃO, QUANDO O SEU NOME CONSTA
NA CDA.  RESSALVA DO  PONTO  DE  VISTA DO
RELATOR.  RECURSO  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  RESP.  1.104.900/ES,  REL.  MIN.
DENISE  ARRUDA,  DJE  01.04.2009.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.
É  evidente  que  não  há  como  aferir  se  os  valores
pretendidos pela Fazenda Nacional na CDA são ou
não corretos, sem dilação probatória, posto que, para
contestar  tais  cálculos  a  parte  recorrente,  tem  de
apontar  os  que  entende  como  devidos.  Ademais,
avaliar se os índices de sinistro é elevado, superando
a  própria  receita  auferida  no  mês,  demanda
necessariamente,  o reexame de provas dos autos,  o
que  é  privativo  das  instâncias  ordinárias,  não
podendo  ser  revisto  nesta  corte  por  incidência  da
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Súmula  nº  7/STJ,  segundo  a  qual  a  pretensão  de
simples  reexame  de  provas  não  enseja  Recurso
Especial.  2.  No  tocante  à  presunção  de  liquidez  e
certeza da CDA, nesses casos, já tive a oportunidade
de afirmar que deveria ser relativizada, competindo
também ao fisco o ônus da prova de que o sócio agiu
com infração à Lei  ou ao contrato ou que houve a
dissolução irregular da sociedade; isso porque, nessa
hipótese, o sócio não participa da formação do título
executivo. Se o nome do sócio sequer consta do título
executivo  e  pretende-se  o  redirecionamento,  a
situação é mais grave ainda, pois está se admitindo
que  prossiga  uma  execução  sem  título  contra  o
executado.  3.  Todavia,  a  1ª.  Seção  dessa  corte,
afirmou entendimento contrário em sede de Recurso
Especial  representativo  de  controvérsia,  ao  decidir
que,  se  a  execução  foi  ajuizada  apenas  contra  a
pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA,
a  ele  incumbe  o  ônus  da  prova  de  que  não  ficou
caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas
no  art.  135  do  CTN (Resp.  1.104.900/es,  Rel.  Min.
Denise arruda, dje 01.04.2009). 4. Agravo regimental
do  contribuinte  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;
AgRg-AREsp  471.517;  Proc.  2014/0023740-5;  DF;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 20/05/2014).

E, 

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.
PRESCRIÇÃO.  INTERRUPÇÃO.  RESP  999.901/RS
PROCESSADO E JULGADO SOB O RITO DO ART.
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543-C  DO  CPC.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  SÚMULA  Nº  393/STJ.  SÓCIO.
REDIRECIONAMENTO.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O
Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do
julgamento  do  RESP  999.901/RS,  processado  e
julgado sob o  rito  do  art.  543-c  do  CPC,  firmou o
entendimento  no  sentido  de  que a  citação,  mesmo
que  realizada  por  edital,  tem  o  condão  de
interromper o curso da prescrição na execução fiscal.
2.  "a  exceção de pré-executividade é  admissível  na
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis
de  ofício  que  não  demandem  dilação  probatória"
(Súmula nº 393/STJ). 3. "para se chegar à conclusão
diversa  da  firmada  pelas  instâncias  ordinárias  no
tocante  ao  redirecionamento  da  execução fiscal  em
razão  do  descumprimento  ao  art.  135,  III  do  CTN
pelo  sócio-gerente  seria  necessário  o  reexame  de
matéria  fático-probatória,  o  que  encontra  óbice  na
Súmula nº 7 desta corte, segundo a qual a pretensão
de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial"  (AgRg  no  AG  1.341.069/PR,  Rel.  Min.
Napoleão  nunes  maia  filho,  primeira  turma,  dje
15/9/11).  4.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;
AgRg-EDcl-Ag  1.358.012;  Proc.  2010/0188118-3;  PR;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima;
DJE 08/05/2014).

Por fim, 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC NÃO
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CONFIGURADA.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº
7/STJ.  1.  A  solução  integral  da  controvérsia,  com
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.
535  do  CPC.  2.  In  casu,  rever  o  entendimento
consignado  pelo  tribunal  de  origem  quanto  à
inadequação da exceção de pré-executividade requer
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante
o óbice da Súmula nº 7/STJ: "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial". 3. A
ausência dos nomes dos sócios na CDA não é motivo
por si só apto para o acolhimento de exceção de pré-
executividade.  Precedentes  do  STJ.  4.  Agravo
regimental não provido. (STJ; AgRg-AREsp 464.938;
Proc. 2014/0012441-9; MT; Segunda Turma; Rel. Min.
Herman Benjamin; DJE 15/04/2014). 

Diante dessas considerações, o decisum restou nítido e
objetivo,  não  havendo  qualquer  irregularidade  a  ser  sanada,  tendo  aquele
pronunciamento  apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pelo
irresignado, repise-se.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2006172-4220148150000                                                                                                                          9

file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%2520art.%2520535&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CPCart535
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%2520art.%2520535&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CPCart535


Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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